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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição 

da República e pela Lei Complementar 75, de 20 de maio de 1993, artigos 6.º, 

inciso I, e 158, e com fundamento no artigo 8º da Lei 11.697, de 13 de junho de 

2008, e na Lei 9.868, de 10 de novembro de 1999, vem à presença de Vossa 

Excelência, ajuizar, perante o Conselho Especial desse Egrégio Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios, a presente 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

contra a Lei distrital 5.467, de 23 de abril de 2015 (publicada no DODF de 

4/5/2015), frente ao artigo 14 da Lei Orgânica do Distrito Federal, promulgada 

em 8 de junho de 1993. 
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I. Do ato normativo atacado 

A presente ação direta tem por escopo o reconhecimento da 

inconstitucionalidade da Lei distrital 5.467, que tem o seguinte teor, verbis:  

LEI Nº 5.467, DE 23 DE ABRIL DE 2015 

(Autoria do Projeto: Deputado Dr. Michel) 

 

Torna obrigatório, no âmbito do Distrito Federal, o diploma de técnico 

em radiologia para a operação de equipamentos emissores de radiação 

ionizante, bem como o uso de Equipamentos de Proteção Individual e 

dá outras providências. 

 

A PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 

FEDERAL promulga, nos termos do § 6º do art. 74 da Lei Orgânica 

do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo 

Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do 

Distrito Federal: 

 

Art. 1º Os operadores de equipamentos emissores de radiação 

ionizante ficam obrigados, no âmbito do Distrito Federal, a 

comprovarem formação específica na área de radiologia, no mínimo, 

em nível técnico.  

Art. 2º Para a operação dos equipamentos referidos no art. 1º, será 

obrigatório o uso de Equipamentos de Proteção Individuais – EPI, 

sendo aplicáveis a Portaria da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – Anvisa nº 453, de 1º de junho de 1998, e a Resolução do 

Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia – Conter nº 21, de 27 

de dezembro de 2006. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Embora louvável a intenção do legislador, é patente a 

inconstitucionalidade da Lei 5.467, que, oriunda de projeto de lei de iniciativa 

parlamentar vetado pelo Governador e mantido pela Câmara Legislativa, “torna 

obrigatório, no âmbito do Distrito Federal, o diploma de técnico em radiologia 

para a operação de equipamentos emissores de radiação ionizante, bem como o 

uso de Equipamentos de Proteção Individual”. 

Conforme bem destacado pelo Governador do Distrito Federal em 

suas razões de veto (doc. 2), a lei “contém exigência própria de normas 

regulamentares de profissão, matéria da competência legislativa privativa 

da União (CF, art. 22, XVI)” (grifos acrescentados).  
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Ressalta, ainda, que “a Lei Federal 7.394, de 29/10/1985, com a 

alteração promovida pela Lei 10.508, de 10/7/2002, já regula o exercício da 

profissão de técnico em radiologia, o que contempla os objetivos contidos no 

Projeto de Lei”.  

O art. 14 da LODF estabelece que “Ao Distrito Federal são atribuídas 

as competências legislativas reservadas aos Estados e Municípios, cabendo-lhe 

exercer, em seu território, todas as competências que não lhe sejam vedadas 

pela Constituição Federal” (grifos acrescentados).  

Por conseguinte, sempre que dispositivo contido em lei distrital refere-

se a matéria de competência privativa da União, tem-se patente e nítida 

contrariedade ao disposto no art. 14 da LODF.  

Nesse sentido tem decidido reiteradamente o Conselho Especial do 

Tribunal de Justiça local (grifos acrescentados):  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.890, 

DE 13 DE JULHO DE 2012. CONTRARIEDADE AO ARTIGO 14 

DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. INVASÃO DE 

COMPETÊNCIA DA UNIÃO. LEGISLAÇÃO SOBRE 

EQUIPAMENTO ESPECÍFICO DE MOTOCICLISTAS. 

1. A lei distrital impugnada, ao fixar a obrigatoriedade de as 

empresas prestadoras de serviço fornecerem equipamento 

específico - coletes infláveis - aos seus motociclistas, bem como 

estabelecer sanção para o descumprimento do preceito - multa 

administrativa - e, seguidamente, a responsabilização solidária dos 

condutores flagrados sem o referido equipamento, invade 

competência legislativa da União. 

2. O normativo em tela invadiu a competência da União de legislar 

privativamente sobre direito do trabalho, trânsito e condições 

para exercício das profissões, hipóteses consagradas nos incisos I, 

XI e XVI do artigo 22 da Carta Maior de 1988. O Distrito Federal e 

os demais entes federados não se encontram, portanto, autorizados a 

disciplinar os temas em voga, sob pena de inconstitucionalidade. 

3. A norma rechaçada contrariou o artigo 14 da Lei Orgânica do 

Distrito Federal, que incumbe o Distrito Federal de competências 

legislativas reservadas aos Estados e Municípios, cabendo-lhe 

exercer, em seu território, todas as competências que não lhe 

sejam vedadas pela Constituição Federal.  

4. Pedido de inconstitucionalidade da Lei n.4.890/2012 julgado 

procedente. (Acórdão n.652485, 20120020179360ADI, Relator: 

FLAVIO ROSTIROLA, Conselho Especial, Data de Julgamento: 

05/02/2013, Publicado no DJE: 16/04/2013. Pág.: 75) 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

DISTRITAL N. 4.866/2012, COM ALTERAÇÕES DA LEI 

DISTRITAL N. 5.223/2013. DEPÓSITOS JUDICIAIS DE 

TRIBUTOS E ACESSÓRIOS DE COMPETÊNCIA DO DISTRITO 

FEDERAL EXCLUSIVAMENTE NO BANCO DE BRASÍLIA. 

INVASÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO 

PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO PROCESSUAL. VIOLAÇÃO 

DO ART. 14 DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. 

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

A edição de lei que versa sobre depósitos judiciais é de competência 

legislativa privativa da União, por se tratar de matéria processual 

(inciso I do art. 22 da Constituição Federal).  Precedentes do Supremo 

Tribunal Federal. 

O Distrito Federal, ao editar a Lei 4.866, de 5 de julho de 2012, 

estabelecendo a exclusividade do Banco de Brasília para os depósitos 

judiciais referentes a tributos e acessórios, invadiu competência 

legislativa da União para legislar privativamente sobre direito 

processual e, por conseguinte, violou o art. 14 da Lei Orgânica do 

Distrito Federal. 

Pedido julgado procedente para declarar a inconstitucionalidade da 

Lei 4.866, de 5 de julho de 2012, com as alterações da Lei Distrital nº 

5.223/2013, com efeitos ex tunc e eficácia erga omnes. (Acórdão 

n.855821, 20140020128535ADI, Relator: ROMÃO C. OLIVEIRA, 

Relator Designado: MARIO MACHADO, Conselho Especial, Data de 

Julgamento: 24/02/2015, Publicado no DJE: 20/03/2015. Pág.: 13) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

DISTRITAL 5.122/13. INSTITUI AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 

DIREITO DO TRABALHO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA 

UNIÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 14 DA LODF. FUNDAMENTOS 

INICIAIS. CAUSA DE PEDIR ABERTA. PROCESSO DE 

NATUREZA OBJETIVA. 

I - Como a ação direta de inconstitucionalidade é regida por causa de 

pedir aberta e a defesa da ordem constitucional é exercida em 

processo de natureza objetiva, não está o Julgador adstrito aos 

fundamentos adotados pela autora na petição inicial. Rejeitada a 

ofensa aos arts. 53, 71, §1º, inc. IV, e 100, incisos VI e X, todos da 

Lei Orgânica do Distrito Federal. 

II - Há inconstitucionalidade formal, por violação ao art. 14 da 

LODF, que confere ao Distrito Federal as competências 

legislativas que não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal. 

III - Julgado procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade 

da Lei Distrital 5.122/13. (Acórdão n.742058, 20130020173247ADI, 

Relator: VERA ANDRIGHI, Conselho Especial, Data de Julgamento: 

19/11/2013, Publicado no DJE: 12/12/2013. Pág.: 100) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

DISTRITAL Nº 1.398/1997, ALTERADA PELA LEI Nº 2.176/1998. 

ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FRENTE À LEI 

ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. PORTE DE ARMA. 

NOVA ATRIBUIÇÃO A SECRETARIA DE GOVERNO. 

SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL. INICIATIVA 
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PRIVATIVA DO GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL. 

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. DIREITO PENAL E 

BÉLICO. 

Reconhecido o vício formal de iniciativa da lei proposta pela Câmara 

Legislativa Distrital, que confere nova atribuição à Secretaria de 

Segurança Pública e dispõe sobre o direito ao porte de arma de fogo 

de servidores do Distrito Federal, considerando que deveria ter sido 

proposta privativamente pelo Governador do Distrito Federal (art. 71, 

§ 1º, II e IV, e art. 100, VI e X, LODF). 

Ademais, a referida legislação invade a competência privativa da 

União para legislar sobre direito penal e bélico, a incluir o porte de 

arma, prevista no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. Com 

isso fere o artigo 14 da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

Declarada, com efeitos erga omnes, a inconstitucionalidade da Lei 

Distrital nº 1.398, de 10/03/1997, com as alterações da Lei nº 2.176, 

de 29/12/1998, em face dos artigos 14, 53, caput, 71, § 1º, incisos II e 

IV, e 100, incisos VI e X, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

Efeito temporal, por razões de segurança jurídica, a partir da data da 

publicação deste acórdão do DJe. 

(Acórdão n.863816, 20140020270582ADI, Relator: MARIO 

MACHADO, Conselho Especial, Data de Julgamento: 14/04/2015, 

Publicado no DJE: 15/05/2015. Pág.: 8) 

No caso em tela, vê-se que o art. 22, inciso XVI, da Constituição 

estabelece como competência privativa da União versar sobre “condições para 

o exercício de profissões”.  

Assim, ao contrariar disposições próprias de, repita-se, competência 

normativa privativa da União, a Lei distrital 5.467 vulnerou o art. 14 da LODF, 

pois deixou de observar diretamente o espaço de competência normativa 

assegurado ao Distrito Federal pela Constituição da República e, no que aqui 

importa, pela Lei Orgânica do Distrito Federal.  

Logo, impõe-se a declaração de inconstitucionalidade da Lei distrital 

5.467, com efeito ex tunc, a fim de que não se lhe reconheçam efeitos jurídicos. 

II. Do Pedido  

Diante do exposto, requer a Procuradora-Geral de Justiça do Distrito 

Federal e Territórios: 

a) o recebimento da presente ação pelo Exmo. Sr. 

Desembargador relator designado e que sejam intimados o 
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Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal e o 

Governador do Distrito Federal, para prestarem informações 

acerca do ato impugnado, no prazo de 30 dias, na forma do 

artigo 6º da Lei n.º 9.868, de 1999; 

b) em seguida, seja notificado o Procurador-Geral do Distrito 

Federal, para falar como curador do ato impugnado, nos termos 

do artigo 8.º da Lei n.º 9.868, de 1999, e do artigo 103, § 3.º, da 

Constituição Federal; 

c) a intervenção desta Procuradoria-Geral de Justiça, para 

ofertar manifestação sobre o pedido, na condição de custos 

legis; e 

d) a procedência do pedido, para declarar, em tese e com 

efeitos ex tunc e eficácia erga omnes, a inconstitucionalidade 

da Lei distrital 5.467, de 23 de abril de 2015, porque contrária 

ao artigo 14 da Lei Orgânica do Distrito Federal.  

Brasília/DF, 8 de junho de 2015.    

 

 

Antonio Suxberger 

Promotor de Justiça — Assessor da PGJ 

 

 

   

  

SELMA SAUERBRONN 
Vice-Procuradora-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios 


